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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia para execução dos 
serviços de Construção de Praça no bairro Vila Verde, em atendimento às necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras Saneamento e Drenagem. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 
A presente contratação, com objeto descrito no item 1 deste Termo de Referência, justifica-se pela 
necessidade de oferecer aos moradores da região, um espaço público adequado para convivência, 
prática de atividades físicas, além da ocupação de uma área pública, o que contribui ainda para o 
desenvolvimento nas proximidades da Praça Pública. 

 

2.1. O objetivo deste Termo de Referência é definir o objeto da licitação e do sucessivo 
Contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes técnicas e 
administrativas para garantir a acessibilidade e mobilidade para a região. 

 
3. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Em caráter geral, os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
3.1.1. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se, às suas próprias expensas, de 

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita 
execução contratual, conforme delineado pelo Termo de Referência, ainda que não 
haja menção objetiva àqueles, devendo ser assegurada, também a garantia dos 
produtos/serviços 

3.1.2. A Contratada deverá dispor, às suas próprias expensas, de todos os profissionais 
capacitados para a execução dos serviços devendo ser assegurada, também a 
garantia dos produtos/serviços; 

3.1.3. A Contratada deverá executar os serviços nos dias de segunda à sexta-feira e no 
horário de 08h as 17h; 

3.1.4. Cabe a contratada arcar com todos os valores de quaisquer gastos ou despesas com 
transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros 
encargos ou acessórios necessários à execução dos serviços; 

3.1.5. A contratada deverá efetuar os serviços observando o cronograma de execução, 
que poderá ser alterado, de acordo com as necessidades da administração. 

3.1.5.1. A alteração do Cronograma de execução poderá ser firmada através de ato 
simples a ser firmado pela Contratada e pela Secretaria Municipal de Obras, 
Saneamento e Drenagem, devendo ser formalizada através de documento 
formal e por escrito, devidamente acompanhada pelo Cronograma Físico 
Financeiro Atualizado, sem a necessidade de celebração de termo aditivo, 
entretanto. 
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3.1.5.2. A alteração do Cronograma de Execução dos serviços deverá ser 
formalmente recebida de forma inequívoca pela Contratada que, em caso 
de incapacidade técnica e/ou na ocorrência de qualquer motivo que impeça 
de fazê-lo deverá comunicar formal e imediatamente à Secretaria 
Requisitante; 

3.1.5.3. A alteração do Cronograma de Execução deverá, via de regra, respeitar o 
prazo de vigência do Contrato; 

 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
4.1 A(s) pretensa(s) licitante(s) deverá(ão) comprovar, na data da apresentação das 

propostas, que possui(em) ou possuirá(ão) (por ocasião da execução dos serviços), 
em seu corpo técnico permanente ou temporário, profissional devidamente 
capacitado para o acompanhamento e prestação dos serviços, qual(is) seja(m), 
profissional(is), inscrito(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), detentor(es) de atestado(s) de 
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho de Classe a que 
pertencer, da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) 
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou 
do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria empresa (CNPJ 
diferente), serviço(s) relativo(s) ao objeto do Termo de Referência; 

4.1.1 O(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa, para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional, deve(m) participar do serviço objeto deste 
processo, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE. 

4.1.2 Ou comprovação de vínculo profissional se dará através dos seguintes 
documentos: 

4.1.2.1 Contrato Social e sua última alteração, ou em versão consolidada, ou estatuto 
social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 
de sociedade anônima, se sócio da empresa; ou 

4.1.2.2 Comprovação de vínculo permanente com registro através da Carteira de 
Trabalho ou recolhimento de tributos junto à Previdência Social; ou 

4.1.2.3 Contrato particular de prestação de serviços firmado com a empresa 
proponente; ou 

4.1.2.4 Termo de compromisso de disponibilidade para eventual contratação, firmado 
com a empresa proponente; 

4.1.2.5 No caso do profissional que será o responsável técnico pela obra ser também 
o responsável técnico da empresa junto ao CREA ou CAU, a apresentação do 
registro solicitado no item acima, comprova vínculo com a empresa. 
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4.1.3 Não será aceito atestado de fiscalização ou coordenação de obras e serviços. 
4.2 Toda a documentação que comprove a aptidão da empresa e a qualificação do corpo 

técnico, exigidas neste item, deverá ser entregue juntamente com a habilitação, sob 
pena de desclassificação da proposta. 

4.3 Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em 
sua individualidade ou soma, contemplem serviços similares do objeto do edital, 
conforme parcelas de maior relevância: 

4.3.1 Item 53 – Código EMOP 09.015.0072-0 – ALAMBRADO P/CABECEIRA CAMPO DE 
ESPORTE,EXEC.POSTES TUBO FºGALV.(EXTERNA E INTERNAMENTE) 2" E 
ESP.PAREDE 1/8",ALTURA LIVRE 5,30M,0,70M ENTERRADOS PRISMAS 
CONCRETO 18MPA,0,30X0,30X0,75M,POSTES ESPACADOS 2M,3 TUBOS 
HORIZONTAIS E 1 CONTRAVENTAMENTO A CADA 2M,2",FIXADA TELA DE ARAME
 Nº12 PLASTIFICADO,MALHA 7,5CM,INCLUSIVE 3 
CRUZETAS,CURVAS,FUNDACOES.FORN.E COLOC. Na quantidade mínima de 
270,00 m², correspondente a 50% do solicitado. 

4.3.2 Item 34 – Código EMOP 09.001.0100-0 – GRAMA SINTETICA EUROPEIA,EM 
ROLOS,COM FIOS DE 28MM DE COMPRIMENTO,NA COR VERDE,INCLUSIVE MAO 
DE OBRA ESPECIALIZADA PARAEXECUCAO DE SERVICOS,FORNECIMENTO E 
INSTALACAO DE FAIXAS DEGRAMA SINTETICA BRANCA PARA AS DEMARCACOES 
DO CAMPO,REGULARIZACAO COM AREIA ADEQUADA E TRANSPORTE DO 
MATERIAL ATE O LOCAL DOS SERVICOS.FORNECIMENTO E COLOCACAO. Na 
quantidade mínima de 250,00 m², correspondente a 30% do solicitado. 

4.3.3 Item 29 – Código EMOP 08.020.0008-0 - PAVIMENTACAO LAJOTAS 
CONCRETO,ALTAMENTE VIBRADO,INTERTRAVADO,C/ARTICULACAO 
VERTICAL,PRE-FABRICADOS,COR-NATURAL,ESP.6CM,RESISTENCIA A 
COMPRESSAO 35MPA,ASSENTES SOBRE COLCHAO PO-DE-PEDRA,AREIA OU 
MATERIAL EQUIVALENTE,C/JUNTAS TOMADAS C/ARGAMASSA CIMENTO E 
AREIA,TRACO 1:4 E/OU C/PEDRISCO E ASFALTO,EXCL.PREPARO 
TERRENO,C/FORN.DE TODOS OS MAT.,BEM COMO A COLOCAC. Na quantidade 
mínima de 300,48 m², correspondente a 50% do solicitado. 

 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL: 
5.1 A comprovação de Aptidão Técnica da empresa, se dará através da apresentação de 

atestados, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando 
que prestou ou está prestando, a contento, serviços com características técnicas, de 
quantidade e prazos compatíveis com o objeto licitado, na forma do Inc. Il, do Art. 30, 
da Lei nº. 8.666/93, observando as peculiaridades do objeto deste TR, devendo o 
documento estar assinado, datado e os signatários devidamente identificados com o 
nome completo e cargo. 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

SECRETARIA DE OBRAS, SANEAMENTO E DRENAGEM 

 

 
 

5.2 A legitimidade do referido Atestado de Capacidade Técnico-Operacional será 
comprovada através da documentação de responsabilidade técnica expedida pelos 
órgãos de classe CREA/CAU (Exemplificadamente: ART ou RRT ou CAT) em nome do(s) 
respectivo(s) responsável(eis) técnico(s) de modo que conste NECESSARIAMENTE a 
Razão Social da licitante na condição de Contratada (executante), ainda que nestes 
o(s) responsável(eis) técnico(s) em questão não venha(m) ser o(s) profissional(ais) a 
ser(em) vinculado(s) à execução dos serviços objeto desta licitação. 

5.3 Comprovação de inscrição ou registro da empresa, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
que contemple atividade relacionada ao objeto do Termo de Referência. 

5.4 Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) 
operacionais que em sua individualidade ou soma, contemplem serviços conforme 
parcelas de maior relevância a seguir: 

5.4.1 Fornecimento e instalação de brinquedo para PCD (Pessoa com Deficiência). 
5.4.2 Considerando a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), e, a Lei Municipal de Inclusão aos PNE (Portadores 
de Necessidades Especiais), esta Administração vem desenvolvendo em todos os 
seus projetos relacionados aos espaços públicos, disponibilizar à população 
brinquedos acessíveis a todos, com isso, o referido item supracitado torna-se 
relevante, e, imprescindível para execução do objeto em questão. 

 

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
6.1 Os serviços serão recebidos em consonância com o art. 73, I, da Lei nº 8.666/93, na 

seguinte forma: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso 
do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

6.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

6.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato; 

6.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida 
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essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da 
execução por órgão da Administração; 

6.5 A aceitação provisória é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do 
serviço, que será atestado pelo Fiscal; 

6.6 O recebimento provisório do serviço não constitui aceitação do mesmo. 
 

7. DA FISCALIZAÇÃO: 
7.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 1 (um), ou 

mais, representante(s) para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
7.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá 
ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 
8.666/93; 

7.3 Os “atestos” referentes à execução do contrato deverão ser realizados pelo(s) 
fiscal(is) nomeado(s) para tal tarefa, na forma do item 7.1. e por ao menos 1 (um) 
outro servidor da mesma pasta; 

7.4 Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente processo administrativo 
e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus 
para o MUNICÍPIO ou modificação da contratação; 

7.5 As decisões que ultrapassam a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa imediatamente 
superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas 
convenientes. 

 

8. DOS PRAZOS: 
8.1 O prazo de vigência do contrato decorrente da licitação será de 06 (seis) meses, contados 

da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 
parágrafo primeiro do artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
9.1 Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a Contratada deverá: 

9.1.1 Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes; 

9.1.2 Apresentar à fiscalização, antes do início dos trabalhos, as medidas de segurança 
a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos 
princípios e disposições da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na 
Indústria da Construção; 

9.1.3 Submeter à aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos 
trabalhos o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, 
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elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas 
adequadas de planejamento; 

9.1.4 Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE 
OBRAS, com páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a 
Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências que 
mereçam registro, devendo ser entregue à Secretaria de Obras, Saneamento e 
Drenagem, quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, 
formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da 
CONTRATADA, informando, também, a data do registro; 

9.1.5 Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em 
andamento, entrada e saída de equipamentos, efetivo de pessoal, condições 
climáticas, visitas ao canteiro de serviço; 

9.1.6 Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações 
e instruções emanadas pela fiscalização da contratante; 

9.1.7 Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, 
permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo 
prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem efetuados; 

9.1.8 Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações do Termo 
de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados, a critério da Administração; 

9.1.10 Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 
canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, 
refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras de 
materiais, entulhos e detritos em geral; 

9.1.11 Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção 
individual e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos 
termos de sua proposta; 

9.1.12 Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços 
executados, bem como, fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à 
segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a controlar a 
entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como 
manter a ordem e disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço; 

9.1.13 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 
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9.1.14 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.15 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá; 

9.1.16 Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos 
em número, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do 
contrato; 

9.1.17 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Administração; 

9.1.18 Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a 
execução dos serviços e obras, registrando-as no Projeto “Como Construído” 
(As Built); 

9.1.19 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e 
providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de única e responsável por 
acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta 
ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato; 

9.1.20 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando 
for o caso; 

9.1.21 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa 
de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na 
execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo comprovar 
rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e 
condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato; 

9.1.22 Não permitir a utilização do trabalho de menor de 18(dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16(dezesseis) anos atuando em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos; 

9.1.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação e no instrumento convocatório; 

9.1.24 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na 
minuta de contrato; 

9.1.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

9.1.26 Permitir o acompanhamento da execução por parte dos agentes da 
administração; 

9.2 Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento 
Definitivo dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, 
vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do Contratante. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações contratuais, consoante o que estabelece a Lei 
Federal nº 8.666/93; 

10.2 É dever da Contratante: 
10.2.1 Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 
10.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

10.2.3 Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes nos abjetos fornecidos, para que sejam corrigidos; 

10.2.4 Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato; 
10.2.5 Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto 

dos serviços de mão-de-obra empregado, diligenciando nos casos que exijam 
providências corretivas; 

10.2.6 Providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos 
fixados; 

10.2.7 Tomar todas as providências necessárias, que lhes sejam pertinentes, à regular 
execução dos serviços; 

10.2.8 Emitir “Ordem de Início” autorizando o início da execução do Contrato; 
10.2.9 Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato; 
10.2.10 Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA que possa ser 
inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos servidores; 

10.2.11 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no 
item “Das condições de pagamento” neste termo; 

10.2.12 Solicitar o reparo dos serviços que não atenderem às especificações do objeto 
contratado e/ou às disposições do presente termo de referência e seus anexos 
e/ou do instrumento convocatório; 
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10.2.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

10.2.14 Efetuar os pagamentos em conformidade com os quantitativos de serviço 
realmente executados pela CONTRATADA. 

 
 

11. ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 
11.1 O valor estimado para a presente contratação é de R$ 1.964.694,36 (um milhão, 

novecentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e novanta e quatro reais e trinta e 
seis) 

11.2 O valor estimado necessário à execução dos serviços foi obtido através de consultas 
às tabelas oficiais para balizamento de preços para a execução de obras e serviços de 
engenharia, com referência SINAPI E EMOP 06/2022; 

11.3 As despesas para a presente contratação correrão pela dotação orçamentária a 
seguir: 

11.3.1 Programa de Trabalho: 15.451.0028.1.020 – Construção, Reforma e Ampliação 
de Praças; 

11.3.2 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00; 
11.3.3 Código Reduzido: 219; 
11.3.4 Fonte: 004. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 
corrente, cujo número e agência deverão ser informados pela Contratada até a 
assinatura do contrato; 

12.2 O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal à Secretaria 
Contratante, acompanhada das certidões de regularidade fiscal, trabalhista 
contratada e demais documentos que vierem a ser exigidos pelos regulamentos 
municipais pertinentes ao tema, devidamente atestada pelos servidores designados 
para o recebimento dos serviços; 

12.3 Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e 
trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação; 

12.4 O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir da data 
final do período de adimplemento e mediante sua apresentação juntamente com os 
demais documentos mencionados no Subitem 12.2, à Secretaria Requisitante, que, 
por sua vez, providenciará junto ao Protocolo do Município a instrumentalização de 
Procedimento Administrativo de Pagamento; 

12.5 Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 
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12.6 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente 
com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e 
das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 

12.7 A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de valores para satisfação 
de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 

12.8 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência 
da instituição financeira contratada pelo Município, ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa 
da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente 
naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em 
conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros 
e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA; 

12.9 A nota fiscal, isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato 
e servidor designado pelo ordenador de despesas; 

12.10 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, 
o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação; 

12.11 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 
pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos 
em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 
0,5% ao mês pro rata die; 

12.12 Na eventualidade de ocorrer antecipação no pagamento, de acordo com a alínea “d” 
do inciso XIV do artigo 40 da Lei nº 8.666/93, o valor sofrerá deflação financeira, à taxa 
de 1% (um por cento) ao mês, calculado pelo IPCA pro rata diem, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança 
na Secretaria 

12.13 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

13. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 
13.1 Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis 

durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, observado o art. 3º, da Lei Federal 
nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001; 

13.2 Após esse interregno, se o contrato permanecer vigente, poderá a empresa 
CONTRATADA fazer jus a reajuste dos preços pactados. Para tanto, serão utilizados os 
índices atualizados da contratação em questão, sejam eles: EMOP, SCO-RJ ou SINAP; 
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13.2.1 Serão considerados os índices mais atualizados na data da solicitação do 
reajuste; 

13.2.2 Após aplicado o desconto dado pela CONTRATADA no ato do certame, o valor 
será reajustado para esse resultado final. 

13.3 Com a ocorrência de eventuais supressões nas atualizações dos índices oficiais, 
utilizados na contratação em questão, será utilizado, para fins de reajuste de preços 
naquele item suprido, o Índice Nacional da Construção Civil, INCC; 

13.4 Sugerimos contar-se o tempo de reajuste a partir da data da apresentação da 
proposta, visando assim, ausência de reajustamentos precoces. 

 
14. DA GARANTIA: 

14.1 Exigir-se-á da CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data 
da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade 
prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato, a qual será restituída após sua execução, caso esta seja considerada 
satisfatória. 

14.2  A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, 
deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

14.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
14.2.2 Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 
14.2.3 Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
14.2.4 Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 
14.2.5 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após 

sua liberação. 
14.3  Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por cento) do menor 

valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, 
será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 
modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, igual à diferença entre o valor 
resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da 
correspondente proposta. 

14.4 O levantamento da caução contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as 
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 
documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva do objeto do 
contrato. Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a 
garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de 
eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o 
débito verificado; 

14.5 Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, a Pasta Responsável se utilizará 
da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe 
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venham a ser causados pela CONTRATADA, na recomposição das perdas e danos 
sofridos; 

14.6 A CONTRATADA ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis seguintes à sua notificação. 

14.6.1 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, 
a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu 
valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena 
de rescisão administrativa do contrato. 

14.7 O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as 
disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do 
documento de recibo correspondente. 

 
 

15. DA VISITA TÉCNICA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
15.1 As empresas licitantes poderão realizar a Visita Técnica. A visita técnica tem por 

objetivo o conhecimento das condições dos serviços e deverá ser realizada até o 
último dia útil anterior à data de realização do certame, e deverá ser realizada junto 
ao responsável técnico indicado pela Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e 
Drenagem devendo a mesma ser agendada previamente através do através do e- mail 
obras@buzios.rj.gov.br, ou por meio dos telefones (22) 2623-2171 no horário de 08h 
às 17h. 

15.1.1 A opção pela vistoria constitui direito e ônus do licitante, com vistas à elaboração 
precisa e técnica de sua proposta, mas que não ostenta caráter eliminatório do 
certame para fins de exame de habilitação. Se, facultativamente, o licitante 
resolver não vistoriar os locais onde serão prestados os serviços objeto da 
licitação, caso vitorioso no certame, não poderá alegar desconhecimento das 
condições dos locais como pretexto para eventual inexecução total ou parcial do 
contrato ou atrasos em sua implementação; 

15.2 O atestado de visita técnica será fornecido pelo Município, através da Secretaria 
Municipal de Obras, Saneamento e Drenagem, conforme modelo do anexo IX do 
presente Termo de Referência. 

15.3 O(s) responsável(eis) pelo agendamento da(s) visita(s) técnica(s) deverão assegurar- 
se de que a(s) concorrente(s) realize(m) visita técnica em horários distintos, conforme 
determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

15.4 Poderão realizar a visita técnica o responsável da empresa e/ou preposto 
devidamente credenciados. Caso o responsável técnico a realizar a visita técnica 
seja sócio da empresa, este deverá apresentar no momento da visita técnica a cópia 
do contrato social ou documento equivalente e carteira de identificação. 

mailto:obras@buzios.rj.gov.br
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15.5 Caso o responsável técnico a realizar a visita técnica não seja sócio da empresa, 
deverá a empresa licitante credenciar devidamente este responsável, a quem 
competira apresentar no momento da visita técnica instrumento de procuração e/ou 
e/ou credenciamento devidamente assinado pelo sócio administrador da empresa 
acompanhado de cópia do contrato social ou documento equivalente e de 
documento de identificação do sócio administrador signatário do referido 
documento, assim como a cópia do documento de identificação do responsável 
técnico (credenciado) da visita. 

15.6 Os licitantes que optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar 
declaração, nos termos do Anexo IX deste termo de Referência 

15.6.1 Ficam, desde já, as empresas cientes de que a não realização de vistoria implicará 
a aceitação tácita das exigências constantes neste instrumento, no Termo de 
Referência e todas as especificidades que contempla, inclusive naquilo que diz 
respeito à execução dos serviços. Portanto, não serão aceitas justificativas, em 
qualquer época, de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e 
detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o 
cumprimento de todas as suas obrigações. 

 
 

16. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS: 

16.1 Os ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas 
aplicáveis no curso da contratação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº. 
8.666/93 e 10520/2002 e no Decreto n° 7.892/2013 que regulamenta o sistema de 
registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93. 

16.2 O não cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Referência ensejará 
a aplicação das seguintes penalidades: 

16.2.1 Advertência por escrito; 
16.2.2 Multa; 
16.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

16.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

16.3 Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou quando o atraso 
ultrapassar o prazo limite de trinta dias. 

16.3.1  O valor da multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após 
o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor 
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do Município, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento 
mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. 

16.3.2 Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será 
acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês ou fração, inclusive 
referente ao mês da quitação do débito, limitado o pagamento com atraso em 
até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá 
ser cobrado judicialmente. 

16.3.3 As multas não terão caráter indenizatório e seus pagamentos não eximirá a 
Contratada de ser acionada judicialmente para responder pela responsabilidade 
civil derivada de perdas e danos junto ao Município, decorrentes das infrações 
cometidas. 

 

17. DOS ANEXOS: 
17.1 Anexo I – Memorial Descritivo; 
17.2 Anexo II – Caderno de Especificações Técnicas 
17.3 Anexo III – Planilha Orçamentária; 
17.4 Anexo IV – Memória de Cálculo; 
17.5 Anexo V – Cálculo de Formação do BDI; 
17.6 Anexo VI – Cronograma Físico-Financeiro; 
17.7 Anexo VII – Declaração de Utilização de Planilhas: Oneradas ou Desoneradas; 
17.8 Anexo VIII – Modelo de Atestado de Realização de Visita Técnica; 
17.9 Anexo IX – Modelo de Atestado de Dispensa de Visita Técnica; 

 
 

Armação dos Búzios, 25 de agosto de 2022 
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